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RESUMO 
 
Este artigo trata da controvertida relação entre a liberdade de expressão e os crimes 
contra a honra. Seu objetivo é mostrar as posições doutrinárias a respeito das 
imbricações entre eles e da sua possibilidade de coexistência. Justifica-se sua 
importância pela atualidade do tema integração de princípios, bem como pelo seu 
aspecto prático, visto que diz respeito diretamente a vieses da democracia. A elaboração 
textual se deu fundamentalmente com a revisão da literatura a respeito do assunto, sendo 
dividido nos seguintes tópicos: ―DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO‖, ―DOS CRIMES 
CONTRA A HONRA‖ e ―LIBERDADE DE EXPRESSÃO VERSUS CRIMES CONTRA A 
HONRA‖. Por fim, afirma-se conclusivamente que a liberdade de expressão e, mais 
especificamente, a liberdade de imprensa necessita de limites, de forma a conter seu uso 
abusivo, e que os crimes contra a honra são uma forma de controlar, legitimamente, o uso 
dessa liberdade pública. 
 
 
Palavras-Chave: Liberdade de expressão. Crimes contra a honra. Democracia. Mandado 
de otimização. Discursos silenciadores. 
 
ABSTRACT 
 
This article handles the controversial relationship between freedom of expression and 
crimes against honor. Its goal is to show the doctrinal positions regarding the influences 
between them and their possibility of coexistence. The presented theme is important for its 
actual character, incorporation of principles, and by its practical aspect, since it relates 
directly to the biases of democracy. The textual development took place primarily with the 
review of literature on the subject. The text is divided in  
 
 
1.Professora Mestre em Direito Constitucional pela UFC. Professora de Direito Penal do Curso de 
   Bacharelado em Direito da Universidade Estadual da Paraíba. E-mail: anaalicetejo@uol.com.br. 
2 Acadêmico de Direito da Universidade Estadual da Paraíba. E-mail: filipimendes@hotmail.com. 
3.Acadêmica de Direito da Universidade Estadual da Paraíba. E-mail:talitauchoa@gmail.com.
Revista Dataveni@ V.2,Nº1(jan./jun.)2010  ISSN:1519-9916  DOI: 10.20887/rdtv.ccj.2010.17.505 
 
________________________________________________ 
    Revista Dataveni@  V.2, Nº1  ISSN:1519-9916, p.89-103 
 
 
 
the following topics: "FREEDOM OF EXPRESSION", "CRIMES AGAINST HONOR" and 
"FREEDOM OF EXPRESSION VERSUS CRIMES AGAINST HONOR." Finally, it is stated 
conclusively that freedom of expression and, more specifically, freedom of the press 
requires limits, in order to contain their abuse, and that the crimes against the honor are a 
way of controlling, legitimately, the use of that public freedom. 
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1.   INTRODUÇÃO 
Os direitos consagrados constitucionalmente são muitos e essa mesma diversidade 
numérica se reflete em diversidade de natureza. Assim, dentro da própria ordem jurídica, 
se faz necessária a busca  de  soluções  que  viabilizem  a  vivência  concomitante  de  
formas  diferentes  de  liberdade, estabelecendo fronteiras para o âmbito de atuação de 
cada uma delas, tendo em vista a também imprescindível existência de todas as outras. 
Logo, é nesse mesmo contexto, e como um dos exemplos mais clássicos de 
antinomia, que se  situa  a  questão  de  atuação  da  liberdade  de  expressão,  e  demais  
formas  de  liberdade  dela derivadas, junto ao legítimo exercício de direitos 
personalíssimos, como a intimidade, a honra, a imagem e a vida privada. Portanto, é 
nesse diapasão que se torna possível estreitar ainda mais a problemática, tendo em vista 
o escopo deste artigo, que trata dos crimes contra a honra como meios protetores dos 
direitos personalíssimos frente ao exercício da liberdade de expressão. De modo que se 
questiona, em âmbito doutrinário, a legitimidade dessa tipificação penal. 
Alguns autores, como há de ser apresentado no curso do texto, consideram os 
crimes contra a honra como um verdadeiro atentado à liberdade de expressão, visto 
que seria esta liberdade pública um dos maiores valores consagrados na esfera 
constitucional e pilar fundamental do regime democrático,  não  podendo  ser  limitada  
em  matéria  penal.  Outros  juristas,  e  sob  diversos argumentos,  consideram  legítima  
a  tipificação  penal  do  abuso  desse  direito,  apontando  a necessidade de ações 
positivas do Estado com intuito de punir a exacerbação do uso dessa mesma liberdade, 
de forma a garantir, no pólo oposto, os direitos personalíssimos já mencionados. O 
resultado último seria um pleno e efetivo processo democrático. 
A questão do controle mútuo dos direitos fundamentais apresentados e a 
legitimidade dos crimes contra a honra como uma forma de limitação a um deles, a 
liberdade de expressão, é o objeto deste trabalho, que visa a demonstrar os argumentos, 
já brevemente adiantados, favoráveis e contrários à existência da tutela penal da honra, e 
demonstrar a maior plausibilidade de alguns deles. 
Tal investigação se mostra importante tanto em âmbito doutrinário, visto que a 
discussão em torno da coexistência de direitos fundamentais aparentemente  
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confrontantes é extremamente atual, quanto  em  âmbito  democrático,  porque  tanto  o  
exercício  da  liberdade  de  expressão  quanto  à proteção a direitos personalíssimos são 
meios de garantir o efetivo exercício da cidadania. 
Convém mencionar que a pesquisa foi fundamentalmente bibliográfica, por meio de 
uma revisão crítica da literatura atual a esse respeito, buscando argumentos e 
contrapondo-os numa dinâmica dialética. 
 
2.   LIBERDADE  DE EXPRESSÃO  VERSUS  CRIMES  CONTRA A HONRA 
Nenhuma liberdade é absoluta, mas apresenta certos limites lógicos inerentes 
ao próprio conceito de liberdade. Assim, uma ação qualquer só será legitimada pela 
liberdade de expressão se coexistir  com  outras  liberdades,  não  ferindo  direitos  de  
nenhum  indivíduo,  ou  seja,  não  se imiscuindo no âmbito alheio de liberdade. Nessa 
perspectiva, ressalte-se que os princípios não apresentam precedência uns sobre os 
outros, de forma a haver um princípio que se sobreponha aos demais, não havendo, 
portanto, direito ou princípio absoluto. 
Nesse sentido, Robert Alexy aponta que sendo um princípio considerado absoluto, 
o direito nele fundamentado também o será. Demonstra a impossibilidade de tal 
existência pela exibição de um paradoxo: sendo todo indivíduo titular de um direito 
absoluto, como se daria a relação de cada indivíduo com os demais, também detentores 
desse mesmo direito absoluto? Não poderiam todos ceder ao direito uns dos outros, visto 
que o direito, por ser absoluto, seria impassível de cedência.
1
; logo, observa-se um 
contra-senso evidente. 
De fato, é consenso doutrinário que a liberdade de expressão apresenta limitações 
lógicas; sendo alguns direitos da personalidade, como os direitos à imagem, à intimidade 
e à honra, limites imediatos a essa forma de liberdade. 
Entretanto, apesar de em uníssono a doutrina admitir limitações à liberdade  
 
 
 
 
2 AGUIAR, Alexandre Magno Fernandes Moreira Aguiar. Op. cit 
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de expressão, pela própria necessidade lógica de coexistência com outros direitos, não 
há unidade sobre até que ponto vai tal limitação ou sobre a maneira como essa deva se 
dá. 
Os crimes contra a honra são uma forma de tutela penal a certos direitos 
personalíssimos, especialmente os consagrados no art. 5º, em seu inciso X, a saber,  ―a 
intimidade, a vida privada, a honra e a imagem‖, sendo estes, propriamente, um limite à 
liberdade pública em discussão. 
Quando se fala do embate entre os crimes contra a honra e a liberdade de 
expressão, é preciso  considerar  que  nessa  discussão,  os  crimes  previstos  na  de 
1967), são os mais pertinentes à questão, visto que, atualmente, os maiores ‗confrontos’ 
entre crimes contra a honra e a liberdade de expressão se dão sob uma vertente desta 
última, a liberdade de imprensa. E é bem verdade que esta lei data do auge da ditadura 
militar, que conhecidamente, e como todo governo ditatorial, vedava a liberdade  de  
expressão,  fazendo  uso  amplo  da  censura.  Esta  informação  é  importante  para  a 
discussão que se dará neste trabalho, haja vista que usada como argumento por uma das 
correntes doutrinárias a ser apresentada. 
 
2.1 CRIMES CONTRA A HONRA: UM ATENTADO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO? 
Nesse  contexto,  e  tendo  as  últimas  informações  como  ensejo,  
cabe  dizer  que  parte  da doutrina considera os crimes contra a honra como um 
verdadeiro atentado à liberdade de expressão. O argumento para tanto se baseia no já 
tão mencionado art. 5º, X, da CF-88 (vale transcrevê-lo para efeitos didáticos):  
 
X  –  São  invioláveis  a  intimidade,  a  vida  privada,  a  honra  e  a  imagem  das  
pessoas, assegurado o direito a indenização  pelo dano  material ou moral  
decorrente de sua violação; (grifos nossos) 
 
É sobre essa assertiva em destaque na segunda parte do inciso que se constrói 
um argumento refutador da recepção dos crimes contra a honra pela Constituição Federal 
de 1988. Segundo os adeptos dessa opinião, a honra há de ser efetivamente tutelada, 
como dispõe o preceito em destaque, mas o mesmo preceito imporia sanções de 
natureza civil apenas, não abrindo espaço para sanções de natureza criminal.  
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A interpretação do inciso em apreço se daria de forma negativa. Vale mencionar o 
magistério de Alexandre Magno Fernandes Moreira de Aguiar, em artigo 
interessantíssimo sobre o tema: 
A honra é realmente inviolável e qualquer ofensa deve ser sancionada com o 
pagamento de indenização  por  danos  morais  ou  materiais.  Ora,  a  
Constituição  permitiu  apenas  uma sanção pecuniária de natureza civil. Em 
nenhum momento considerou que a ofensa à honra pode ser sancionada 
penalmente. A omissão, nesse caso, deve ser interpretada negativamente, ou 
seja: a Constituição, ao deixar de referir-se às penas criminais, implicitamente, 
vedou-as. 
6 
 
A interpretação alegada seria legitimada a contrario sensu, pois se admitida 
interpretação em contrário (o que significaria a viabilidade de sanções penais), ter-se-ia o 
cerne do direito à liberdade de expressão, absolutamente prejudicado. Assim, os crimes 
contra a honra, previstos de maneira genérica pelo Código Penal e de maneira específica 
na lei de Imprensa, não teriam sido sequer recepcionados pela nova ordem constitucional. 
2.1.1 A ADPF 130-7 
Neste ponto, torna-se interessante a menção de alguns trechos da ADPF 130-7 
(Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental), deferida recentemente no 
plenário do STF em 21 de fevereiro de 2008, tendo como relator o Min. Carlos Britto e por 
objeto a lei nº 5250/67 (Lei de Imprensa). Foi proposta pelo Partido Democrático 
Trabalhista (PDT), que sustentou ter tal ação como objetivo a: 
 
[...] declaração, com eficácia geral e efeito vinculante, de que determinados 
dispositivos da Lei de Imprensa (a) não foram  recepcionados pela  
Constituição Federal de 1988 e (b) outros carecem de interpretação conforme 
com ela compatível [...] ―(fl. 03)‖. Isso para se evitar que ―defasadas‖ prescrições 
normativas sirvam de motivação para a prática de atos lesivos aos seguintes 
preceitos fundamentais da Constituição Federal de 1988: incisos IV, V, IX, X, XIII 
e XIV do art. 5º e arts. 220 a 223.6 [grifos nossos].         
 
 Observe-se que se afirmou serem tais ―defasadas prescrições normativas‖, 
previstas na Lei  de   Imprensa,   lesionadoras  tanto   de  direitos  personalíssimos  
 
 
 
______________ 
6 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental 130-7. 
Argüente: Partido Democrático Trabalhista. – PDT, 21 de fevereiro de 2008. 
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 (previstos no inciso X e já mencionados neste trabalho) quanto da liberdade de 
expressão, em suas diversas matizes (liberdades de pensamento, informação e imprensa, 
mais precisamente), prevista e protegida nos demais incisos mencionados. O acionante 
requereu, na verdade, a revogação de toda a lei em questão, porque seria ela  
―incompatível  com  os  tempos  democráticos‖.  Pugnou  ainda,  entre  outros  pedidos,  
pela declaração de não-recepção, na íntegra, dos arts. 3º, 4º, 5º, 6º, 20, 21, 22, 23, 51 e 
52 (os artigos em destaque se referem aos crimes contra a honra previstos na lei sob 
exame) e ―pela adoção da técnica de interpretação conforme à Constituição à toda Lei de 
Imprensa, em ordem a afastar qualquer entendimento significante de censura ou 
embaraço à liberdade de expressão e de informação jornalística‖. 
O relator, Ministro Carlos Britto, quando da análise do mérito, começa por mencionar a 
Democracia como valor supremo do Estado, ―o princípio de maior densidade axiológica e mais 
elevada estatura sistêmica‖. E, em trecho posterior, diz a Democracia se traduzir: 
 
[...] num modelo de organização estatal que se apóia em dois dos mais vistosos 
pilares: a) o da informação em plenitude e de máxima qualidade; b) o da 
transparência ou visibilidade do poder. Por isso que emerge da nossa Constituição 
a inviolabilidade da liberdade de expressão e de informação (incisos IV, V, IX e 
XXXIII do art. 5º) e todo um capítulo que é a mais nítida exaltação da liberdade de 
imprensa.
7 
 
Por fim, chega a uma conclusão categórica: ―Por isso que, em nosso País, a 
liberdade de expressão é a maior expressão da liberdade, porquanto ―o que quer que 
seja pode ser dito por quem  quer que  seja‖  (grifos nossos), afirmando, em seguida, 
que a atual lei de imprensa não condiz com a Democracia: 
 
Ora bem, a atual  Lei de Imprensa —— Lei nº 5.250/67 ——, diploma normativo 
que se põe na alça de mira desta ADPF, não parece mesmo serviente do 
padrão de democracia e  de  imprensa  que  ressaiu  das  pranchetas  da  
nossa  Assembléia  Constituinte  de 1987/1988.  Bem  ao  contrário,  cuida-se  
de  modelo  prescritivo  que o  próprio  Supremo Tribunal Federal tem visto como 
tracejado por uma ordem constitucional (a de 1967/1969) que praticamente nada 
tem a ver com a atual [...] 
8
 (grifos nossos). 
 
 
___________ 
7    Idem. 
8    Idem. 
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O conteúdo da ADPF-130 favorece sumariamente a interpretação que sobrepõe a 
liberdade de expressão a qualquer outro direito fundamental, mais especificamente os 
previstos no inciso X do art. 5º da CF/88, chegando o Ministro Carlos Britto (relator) a 
afirmar, em trecho já citado, que o que quer que seja pode ser dito contra quem quer que 
seja. Como se depreende do julgado em questão, o STF, ao tentar proteger um direito 
fundamental (a liberdade de expressão), acabou por massacrar outros igualmente 
importantes, entre eles a intimidade, a honra, a imagem e a vida privada. Não soou como 
decisão criteriosa e dotada de proporcionalidade, como se espera de um tribunal 
constitucional em um Estado Democrático de Direito, visto que no sopeso entre direitos de 
mesmo patamar, ao invés de favorecer um princípio mantendo o núcleo essencial 
dos demais, acabou por esvaziar o significado destes últimos. 
 
2.2 CRIMES CONTRA A HONRA: LIMITES À LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
A legitimidade do controle constitucional se dá justamente na busca pela 
preservação de direitos fundamentais, dentro do contexto democrático. É a liberdade de 
expressão "condição indispensável a (sic) democracia, pois assegura a participação livre 
e igual no processo de discussão e tomada de decisões‖ 
9
; sendo, portanto, legítima 
uma postura ativa do judiciário para garantir o seu pleno exercício, mas 
concomitantemente necessário uma ponderação proporcional e razoável do mesmo 
quando da apreciação de questões que coloquem "frente a frente" direitos aparentemente 
opostos. 
 
2.2.1    CASO ELLWANGER 
Nesse sentido, há julgado do STF que aborda a problemática da liberdade de 
expressão frente a outros direitos personalíssimos num contexto muito mais convincente e 
plausível que o da ADPF 130-7. Trata-se do caso Ellwanger
10
, que não trata propriamente 
do embate entre liberdade de expressão e crimes contra a honra, como o anterior, mas 
cuja exposição neste trabalho se torna interessante por aflorar os debates em torno do 
alcance dessa liberdade pública. 
 
______________ 
9    HONÓRIO, Cláudia, 2008, p. 6. 
10   SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Crime de Racismo e anti-semitismo apud HONÓRIO e KROL. 
Op. cit., p. 7-11 
Revista Dataveni@ V.2,Nº1(jan./jun.)2010  ISSN:1519-9916  DOI: 10.20887/rdtv.ccj.2010.17.505 
 
________________________________________________ 
    Revista Dataveni@  V.2, Nº1  ISSN:1519-9916, p.89-103 
 
97 
Sigfried Ellwanger, autor, editor e distribuidor de livros, foi denunciado em 14/11/91 
pelo crime de racismo contra o povo judeu. Foi absolvido em primeira instância, mas 
posteriormente condenado pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul a dois 
anos de reclusão por fazer apologia, por meio de livros, ao anti-semitismo, 
disseminando idéias discriminatórias contra a comunidade judaica. Foi incurso no crime 
de racismo (Lei nº 7716/89, art. 20).  
Considerou o tribunal em questão que as obras de sua autoria ("Holocausto. Judeu 
ou Alemão? - Nos bastidores da  mentira do século")  e distribuição ("O judeu 
internacional", "A história secreta do Brasil", "Brasil - Colônia de banqueiros", "Os 
protocolos dos sábios de Sião", "Hitler - Culpado ou inocente?", "Os conquistadores do 
mundo - os verdadeiros criminosos de guerra") continham mensagens anti-semitas, 
racistas e discriminatórias. 
Ellwanger impetrou, então, um habeas corpus perante o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), que não foi concedido. Impetrou, então, habeas corpus (nº 82.424/RS) ante 
o STF, no qual alegou o não cometimento do crime de racismo, mas simples 
discriminação, tendo em vista que os judeus seriam um povo e não uma raça. A 
análise do caso em questão pela corte brasileira suprema levantou  debates  em  
torno  do  alcance  da  liberdade  de  expressão,  suscitando  questões  como: "Sigfried 
Ellwanger não estaria apenas exercendo seu direito fundamental à livre expressão de 
suas idéias? Num Estado Democrático de Direito, como é o Estado Brasileiro, que tem 
por fundamento o pluralismo político, é correto condenar alguém porque propagou suas 
idéias?".
11
 
Os  Ministros do  STF foram unânimes  em reconhecer  que: a  liberdade  de 
expressão  não  é absoluta,  sendo  limitada  em  âmbito  de  juridicidade,  
constitucionalidade  e,  até  mesmo, moralidade. Portanto, votaram pela denegação da 
ordem de habeas corpus os Ministros Celso de Mello,  Gilmar  Mendes,  Carlos  Velloso,  
Maurício  Corrêa  e  Cezar  Peluso.  Entre  outros argumentos utilizados, estão a 
igualdade e dignidade como limites à liberdade de expressão e o fato de que condutas 
tipicamente    criminosas   não   podem  encontrar   amparo   ou   serem  
 
_____________ 
11  HONÓRIO, Claúdia. KROL, Heloísa. Op. cit., p. 7 
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legitimadas a pretexto do uso da mesma. Os Ministros Carlos Britto, coerentemente ao 
seu relatório na ADPF 130-7 anteriormente citada e Marco Aurélio votaram, por sua vez, 
pela concessão da ordem. Defenderam a supremacia da livre manifestação do 
pensamento, que só haveria de ser restringida em casos excepcionais, quando houvesse 
evidente abuso do direito (o qual, nas suas perspectivas, não houve no caso em questão). 
 
2.2.2    DOS LIMITES À LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
O importante a se deduzir desse caso, dentro deste  trabalho, é que todos os 
ministros reconheceram a existência de limites à liberdade sob exame, divergindo apenas 
sobre a existência ou não de abuso quando do seu exercício nesse caso específico. É 
interessante citar, nesse diapasão, parte da ementa do julgado presentemente analisado:   
 
13. Liberdade de expressão. Garantia  constitucional que  não  se tem  como  
absoluta. Limites  morais  e  jurídicos.  O  direito  à  livre  expressão  não  pode  
abrigar, em  sua abrangência, manifestações  de conteúdo imoral que 
implicam ilicitude penal. 
14.  As liberdades públicas  não  são  incondicionais,   por isso  devem  ser 
exercidas  de maneira harmônica, observados os limites definidos na própria 
Constituição Federal (CF, artigo 5º, § 2º, primeira parte). O preceito fundamental 
de liberdade de expressão não consagra o "direito à incitação ao racismo", dado 
que um  direito individual  não  pode constituir-se em salvaguarda de condutas  
ilícitas, como sucede com os delitos contra a honra. Prevalência dos princípios 
da dignidade da pessoa humana e da igualdade jurídica. 
12
(grifos nossos) 
 
O julgado em questão, como se vê, destoa do anteriormente mencionado 
(ADPF-130-7). Pelas argumentações dos próprios Ministros, a afirmação do Ministro 
Carlos Britto - "o que quer que seja pode ser dito contra quem quer que seja" – resta 
como desprovida de qualquer fundamento jurídico, como se depreende do julgado ora em 
análise, e ainda nos trechos grifados da própria ementa. 
É bem verdade, portanto, que ―direitos garantidos mediante princípios (como a 
liberdade de expressão) são necessariamente restringíveis, porque seu grau de 
aplicabilidade depende das condições  fáticas  e  jurídicas que  se  apresentam  no  caso 
 
 
 
 
________________ 
12  SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Ibid. apud HONÓRIO e KROL, Op. cit., p. 10. 
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concreto‖.
13  Assim, é o contexto do fato concreto e dos aspectos jurídicos que o 
envolvem que há de determinar se um jornalista, por exemplo, pode ou não estar 
cometendo crime contra a honra quando do exercício de uma suposta liberdade de 
expressão. 
 
2.2.3    MANDADO DE OTIMIZAÇÃO 
É a essa medida do uso de uma liberdade dentro de contextos fáticos e jurídicos 
que ROBERT ALEXY chamou ―mandado de otimização‖: 
 
 [...] princípios são mandados de otimização que estão caracterizados pelo 
fato de que podem ser cumpridos em diferentes graus, e que, a medida devida de 
seu cumprimento não só depende das possibilidades reais, senão também das 
jurídicas.
14 
 
Com efeito, essa limitação a um princípio, pela sua necessária convivência com 
outros, é imperativa não só por preceitos constitucionais, mas por outras imposições que 
advêm do próprio âmbito social, como a ordem pública, a moral e a segurança. 
Assim, na medida em que direitos fundamentais podem ser tomados sob uma 
perspectiva subjetiva e sob outra objetiva, de cunho valorativo, é necessário que essa 
segunda perspectiva limite a primeira, a fim de que a esfera subjetiva do direito não tome 
proporções que prejudiquem a esfera de outros direitos num mesmo plano. Em suma, 
essas limitações mútuas têm como fim a realização de todos os valores mais caros à 
sociedade. 
A liberdade de expressão só se apresentaria como direito absoluto se vista por 
uma óptica puramente liberalista, que não é o contexto do Estado Democrático de Direito, 
guardião de direitos fundamentais de diferentes naturezas. Mesmo sendo uma liberdade 
negativa, que prevê a não- atividade do Estado para que possa ser exercida, admite sim 
limitações lógicas, jurídicas e sociais. 
 
________________ 
13  HONÓRIO, Claúdia. KROL, Heloísa. Op. cit.,, p.10. 
14  ALEXY, Robert. Op. cit. apud HONÓRIO e KROL, Op. cit., p. 11.
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2.2.4    DOS DISCURSOS SILENCIADORES 
Tal liberdade pública é veículo para a autodeterminação autônoma, o que acaba 
por colocá- la, como conditio sine qua non para o sistema democrático, possibilitando o 
intercâmbio de idéias e perspectivas.  E  é  a  manutenção  desse  mesmo  contexto  
democrático  que  permite  ao  Estado ―restringir a liberdade de expressão calando 
discursos que calam‖.
15  ;sendo essa  a teoria do efeito silenciador do discurso, de 
OWEN FISS.
16  Para esse jurista, há discursos que pelo seu conteúdo, seja 
discriminatório  ou  desonrante,  silenciam  outros  discursos;  logo,  serem discursos  
silenciadores, necessitam, pois, ser silenciados, visto que impossibilitam o próprio debate 
político e a dinâmica democrática. Então, o agente que faz uso de discursos 
silenciadores, não o faz no exercício da liberdade de expressão, haja vista que o próprio 
discurso é uma agressão à liberdade em questão, sendo que em esfera individual alheia. 
Esses discursos (discursos de ódio ou ―hate speechs‖) acabariam por diminuir o 
valor das vítimas, impossibilitando a sua participação plena nas atividades da 
sociedade civil. Vale citar trecho substancioso do autor mencionado a esse respeito: 
 
El  discurso  de  odio  tiende  a  disminuir  el  sentido  de  valor  proprio  de  sus  
víctimas, impidiendo  de  este  modo  su  participación  plena  em  muchas  de  las  
actividades  de  la sociedad civil, incluyendo el debate público. Provoca también 
que las victimas se refugiem em sí mismos. Cuando eventualmente hablan, sus 
palabras carecem de autoridad, a tal grado que pareciera que no dicen nada. 
 
2.2.5    CRIMES CONTRA A HONRA COMO DISCURSOS SILENCIADORES 
Ora, discursos injuriosos, difamatórios ou caluniosos são discursos silenciadores, e 
impera que sejam, portanto, silenciados. Não se trata de estar o Estado invadindo a 
esfera particular de maneira arbitrária, ou estar se imiscuindo, pejorativamente, no âmbito 
da liberdade de expressão. A agressão a essa forma de liberdade não se faz pela 
previsão legal de condutas ilícitas, entre as quais os crimes contra a honra, como objeto 
deste trabalho; muito pelo contrário, tais previsões visam protegê-la. A verdadeira  
 
 
 
 
15  HONÓRIO E KROL, Op. cit., p. 10. 
16  Professor catedrático da Escola de Direito da Universidade de Yale 
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agressão a liberdade de expressão se faz no âmbito particular, por meio de discursos 
silenciadores, excludentes e agressores de outros direitos fundamentais (entre os quais a 
honra, a imagem, a intimidade e vida privada). Esses discursos não estão, portanto, 
legitimados pelo exercício da liberdade de expressão, visto que vilipendiadores da 
liberdade alheia. 
Com efeito, permanece a legitimidade dos crimes contra a honra como 
instrumentos de salvaguarda de direitos fundamentais, como à própria honra e outros 
diretamente a ela conectados, a saber, os já tão mencionados direitos à intimidade, à vida 
privada e à imagem, que foram recepcionados pela Constituição Federal de 1988, pois 
são meios de possibilitar o ―mandado de otimização‖,   nos   termos   de   Alexy,   
viabilizando   a   convivência   entre   os   diversos   direitos fundamentais.  
Quanto ao argumento de que ao não mencionar a punição por vias penais às 
ofensas à honra e a outros direitos fundamentais a ela conectados, dispostos todos no art. 
5º, X, da CF/88, estaria a Carta Magna vedando-a, cabe mencionar que soa um tanto 
falacioso. O texto constitucional garante a indenização civil apenas (―assegurado o direito 
a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação‖), o que não 
enseja concluir que vedou a tipificação criminal, pois não há conectividade lógica entre 
tais assertivas. 
O Direito Penal tutela, pelo princípio da intervenção mínima, aqueles bens jurídicos 
considerados mais caros à sociedade, como a vida, a liberdade e a propriedade, cuja 
relevância não se discute doutrinariamente. Ora, porque não mereceria a honra, e outros 
direitos personalíssimos a ela conectados, a tutela penal, visto serem uns dos bens mais 
caros ao indivíduo, por que ínsitos a sua personalidade? 
Nas circunstâncias atuais do mundo globalizado, em que o fluxo de informações é 
cada vez mais rápido, os danos provocados por uma injúria, difamação ou calúnia 
ganham proporções incomensuráveis. Daí a necessidade de que o direito da 
personalidade - tão mencionado no curso deste trabalho - seja protegido diretamente a 
honra, ou indiretamente, os demais, pelos tipos penais em questão. Sua existência se 
perfaz imperativa e necessária. 
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3.   CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A liberdade de expressão é pilar fundamental e viabilizador da dinâmica 
democrática. Tal grau de relevância, no entanto, não permite que seu uso se dê de tal 
forma que prejudique o âmbito de liberdade alheia. 
Vê-se, portanto, que a existência de instrumentos capazes de conter esse uso 
abusivo não implica em ameaça a essa liberdade, mas simples forma de garantir que 
possa ser plenamente exercida por todos os grupos sociais e, mais precisamente, por 
cada indivíduo. 
Os crimes contra a honra, como forma de tutela penal de direitos personalíssimos, 
sendo a honra o mais evidente deles, configuram, portanto, legítimos instrumentos de 
contenção de um uso abusivo da liberdade de expressão. 
Discursos vilipendiadores da honra, e em último plano, da dignidade alheia, não 
podem ser acobertados como suposto exercício de tal liberdade pública. Na verdade, são 
empecilhos à co- realização de valores caros à sociedade, entre eles os direitos 
personalíssimos. São, também, discursos silenciadores, que acabam por diminuir ou até 
excluir a participação de suas vítimas no processo democrático, menosprezando sua voz 
e impedindo que exerçam, igualmente, a sua parcela da mesma liberdade da qual alegam 
estar fazendo uso. 
Ao tipificar penalmente agressões aos direitos personalíssimos mencionados ao 
longo desse texto, não faz mais o Estado que salvaguardar esses mesmos direitos, 
possibilitando sua coexistência com todos os outros igualmente garantidos 
constitucionalmente. Assegura, ainda, o direito de voz a cada cidadão, proporcionando o 
legítimo exercício da liberdade de expressão, e, em esfera última, de uma mais justa 
dinâmica democrática. 
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